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6. Após a emissão da IFRS 15 pelo International Accounting Standards Board
(Iasb), o CPC constituiu um grupo de trabalho, em 2016, para analisar os impactos da
adoção da IFRS 15 (e, consequentemente, da NBC TG 47) para entidades de incorporação
imobiliária. Como resultado das discussões desse grupo, uma revisão do OCPC 04 (versão
R1) foi colocada em audiência pública no ano de 2017. Durante as discussões do grupo
de trabalho do CPC, e como parte do processo de audiência pública, o Ibracon indicou a
existência de dúvidas razoáveis quanto a se os critérios de reconhecimento de receita ao
longo do tempo do CPC 47 e IFRS 15 são efetivamente atendidos para determinados tipos
de contratos de venda de unidades imobiliárias residenciais, recomendando que o CPC
efetuasse uma consulta sobre o tema ao IFRS Interpretations Committee (IFRS IC). Tal
consulta foi submetida ao IFRS IC contendo considerações sobre as características comuns
de contratos de incorporação imobiliária no Brasil. Cabe lembrar que essa consulta
considerou apenas os contratos de venda de unidades imobiliárias financiadas pelo
próprio incorporador ou por instituições financeiras, não se aplicando aos contratos de
venda na modalidade de crédito associativo e outros tipos de contratos que possuam
características diferentes daquelas descritas na consulta.

7. Considerando que, até dezembro de 2017, não havia uma deliberação
definitiva do IFRS IC, e a iminência do início da vigência do CPC 47 a partir de 1º de
janeiro de 2018, a CVM emitiu o Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP/n.º 01/2008 orientando
que fosse mantido o tratamento contábil emanado da OCPC 04 que veio sendo dado até
então para o reconhecimento de receitas de incorporadoras imobiliárias nos contratos
referidos anteriormente, até que o CPC pudesse concluir sua análise sobre o tema.

8. O IFRS IC iniciou a análise do assunto em sua reunião de setembro de 2017
e, após um período em que sua decisão de agenda tentativa esteve disponível para
comentários, encerrou tal análise em março de 2018. O IFRS IC analisou os fatos descritos
na consulta enviada e nos comentários recebidos e concluiu que nenhum dos critérios
para reconhecimento de receita ao longo do tempo previstos no item 35 da IFRS 15 foram
atendidos e, dessa forma, a entidade deveria reconhecer a receita em momento
específico no tempo, aplicando o item 38 da IFRS 15.

9. Na reunião de agosto de 2018, o CPC deliberou, após ser dado
conhecimento sobre a manifestação de entendimento da CVM, que não mais caberia
discussão do assunto no âmbito do CPC.

10. Em sua reunião de fevereiro de 2019, o mesmo Comitê deliberou pela
formação de um grupo de trabalho, com a finalidade de analisar as implicações no caso
de revogação ou modificação do CTG 04, em decorrência da aplicação da NBC TG 47.

11. A partir da vigência do CPC 47, a avaliação sobre o reconhecimento de
receita ao longo do tempo para entidades de incorporação imobiliária foi objeto de
manifestação da CVM, por meio do item 6 (Reconhecimento de Receita - POC: IFRS n.º 15
x IFRIC n.º 15) do Ofício- Circular/CVM/SNC/SEP 01/2018.

12. Com o objetivo de orientar as entidades registradas na CVM, bem como os
seus auditores, em atendimento a decisão da diretoria Colegiada da CVM de 3 de julho
de 2018, as Superintendências de Normas Contábeis e de Auditoria (SNC) e de Relações
com Empresas (SEP) emitiram o Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP/n.º 02/2018 no dia 12 de
dezembro de 2018, a qual descreve manifestação da CVM a respeito da aplicação da NBC
TG 47 para certos tipos de transações oriundas de contratos de compra e venda de
unidade imobiliária não concluída nas entidades brasileiras do setor de incorporação
imobiliária, registradas na CVM (entidade).

13. Em síntese, o Ofício-Circular afirma que a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15)
às transações de venda de unidades imobiliárias não concluídas, realizadas por entidades
registradas na CVM do setor de incorporação imobiliária, têm questões centrais, como: (a)
o foco no contrato (unidade de conta); (b) o monitoramento contínuo dos contratos; (c)
uma estrutura de controles internos em padrão de qualidade considerado, no mínimo,
aceitável para os propósitos aos quais se destina; (d) a realização de ajustamentos
tempestivos; e (e) a qualidade da informação (valor preditivo e confirmatório das
demonstrações contábeis).

14. A CVM entende que a adoção de uma ou outra política contábil será
função de adequadas análises contratuais por parte da administração da entidade, em
linha com os ditames da norma. Para o caso específico do setor de incorporação
imobiliária, a aplicação do método de reconhecimento de receita denominado
"Percentage of Completion - POC" (over time) ou adoção do método das chaves "at a
point in time", por exemplo, decorrerá dessa avaliação e deverá indicar os fatores
técnicos, econômicos, financeiros, legais, etc., que deem causa ao início do processo de
reconhecimento de receita, momento esse que representa a declaração da companhia,
perante terceiros, de seu compromisso quanto ao desenvolvimento efetivo de
empreendimento imobiliário.

15. De acordo com o Ofício-Circular, na avaliação da entidade quanto ao
critério a ser adotado para o reconhecimento de receita de contratos de incorporação
imobiliária residencial no Brasil, a condição sine qua non para a aplicação do POC, é a
existência de estrutura de controles internos - framework - com padrão de qualidade
adequado para o perfeito atendimento do atributo fundamental da representação
fidedigna. Deficiências identificadas nessa estrutura de controle, conforme previsto na
Instrução CVM n.º 308/1999, art. 25, inciso II, devem ser incluídas no relatório
circunstanciado endereçado à administração e aos órgãos de governança competentes da
entidade.

16. Ainda de acordo com o Ofício-Circular, a definição e aprovação de política
contábil que indique, com objetividade e clareza, o momento em que a administração
identifica incertezas quanto à entrada de fluxos de caixa para a entidade é condição sine
qua non para a aplicação consistente do processo de ajustamentos contábeis tempestivos
sobre as estimativas de mensurações vinculadas às denominadas "provisões para
distratos".

Entendimento e orientação aos auditores
17. Considerando o posicionamento da CVM sobre a aplicação da NBC TG 47

(IFRS 15) em relação ao reconhecimento da receita advinda da atividade de incorporação
imobiliária para as entidades registradas na CVM, o presente documento tem o objetivo
de orientar os auditores independentes na emissão do relatório do auditor independente
sobre as demonstrações contábeis de entidades de incorporação imobiliária, referentes
aos exercícios sociais encerrados em, ou após, 31 de dezembro de 2018.

18. Embora o Ofício-Circular mencionado anteriormente, emitido pela CVM
refira-se exclusivamente às entidades registradas na CVM, qualquer outra entidade do
setor também pode utilizar o Ofício-Circular como base para a elaboração das
demonstrações contábeis, de acordo com o § 6º do Art. 177 da Lei n.º 6.404/76., descrito
abaixo:

Cumpre mencionar que a companhia fechada, mencionada no trecho da lei
acima, ou qualquer outra entidade (por exemplo, sociedade limitada (Ltda.)) que adotar
tal Ofício-Circular, deve cumprir integralmente as interpretações, orientações e normas
contábeis emitidas pela CVM para fins de elaboração de suas demonstrações contábeis.

19. Espera-se que as entidades que apresentarem demonstrações contábeis,
seguindo o Ofício-Circular acima referido, incluam em sua base de elaboração das
demonstrações contábeis uma afirmação de que "as demonstrações contábeis individuais
e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de
incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM).
Os aspectos relacionados à transferência de controle na venda de unidades imobiliárias
seguem o entendimento manifestado pela CVM no Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP n.º
02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15).

20. A base de elaboração das demonstrações contábeis e o relatório do
auditor devem ser adaptados para as entidades não registradas na CVM que optarem por
seguir esse Oficio circular, conforme mencionado no item 17.

21. O auditor deve assegurar que o conteúdo do relatório de auditoria está
consistente com as representações da administração, incluindo a informação de que as
demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as respectivas normas
contábeis adotadas como aprovadas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC),
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e pela Comissão de Valores Mobiliários
(CVM), quando aplicável, como orientado por meio do Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP/n.º
02/2018, emitido pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM).

Modelo de relatório do auditor
22. Para que se mantenha a consistência na emissão do relatório por parte do

auditor independente, este Comunicado inclui, no Apêndice, modelo de relatório a ser
emitido pelas entidades de incorporação imobiliária que são entidades registradas na

CVM. O referido modelo não contempla eventuais modificações que podem ser
necessárias em circunstâncias específicas. O exemplo de relatório a seguir é apenas para
orientação e não pretende ser completo ou aplicável a todas as situações. Em qualquer
outra circunstância consultar o CTA 25 e as normas de auditoria.

Vigência
Este Comunicado entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se aos

exercícios sociais encerrados a partir de, ou após, 31 de dezembro de 2018, e revoga as
Resoluções CFC n.os 1.335/2011, que aprovou o CTA 09, e 1.386/2012, publicadas no DOU,
seção 1, de 22/3/2011 e de 3/4/2012, respectivamente.

Brasília, 15 de fevereiro de 2019.
ZULMIR IVÂNIO BREDA
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL
RESOLUÇÃO Nº 502, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2019

Institui a Política Nacional de Refinanciamento de
Dívida Tributária - REFIS, no âmbito do CREFITO-9.

O Plenário do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, no
exercício de suas atribuições, nos termos das normas contidas no artigo 5º, incisos II e XII,
da Lei Federal nº 6.316, de 17 de dezembro de 1975, e na Resolução-COFFITO nº 413, de
19 de janeiro de 2012, em sua 302ª Reunião Plenária Ordinária, realizada em 26 de
dezembro de 2018, na subsede do COFFITO, situada na Rua Padre Anchieta, 2285, 8º
andar, salas 801/802, Bairro Bigorrilho, Curitiba-PR;

Considerando que a Lei Federal nº 6.316/1975 atribuiu ao COFFITO a
competência tributária para fixar valor de taxas, anuidades, emolumentos e multas
devidas pelos profissionais e empresas aos Conselhos Regionais a que estejam
vinculados;

Considerando que a Lei Federal nº 12.514/2011, em seu art. 6º, § 2º, atribuiu
aos Conselhos Federais a competência para estabelecer as regras de recuperação de
créditos e isenções tributárias;

Considerando que a eficiência na arrecadação tributária decorre de maiores e
melhores condições oferecidas ao contribuinte que deva se adequar aos custos da
operação jurídica necessária para o executivo fiscal;

Considerando que o Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional é
o órgão competente para a arrecadação no Sistema COFFITO-CREFITOs;

Considerando a solicitação expressa do Conselho Regional de Fisioterapia e
Terapia Ocupacional da 9ª Região, resolve:

Art. 1º O Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional institui a
presente Política Nacional de Refinanciamento de Dívida Tributária - REFIS, no âmbito do
Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 9ª Região - CREFITO-9, cujos
procedimentos administrativos deverão ser observados no disposto na presente
Resolução.

Art. 2º O CREFITO-9 divulgará, pelos meios que melhor alcancem os
profissionais e as pessoas jurídicas, devidamente inscritas, a abertura do prazo para que
o devedor de taxas, emolumentos, anuidades e multas, inscritas ou não na dívida ativa,
possam requerer sua adesão ao Plano Nacional de Refinanciamento, nos termos da
presente Resolução.

§ 1º O CREFITO-9 terá, a partir da vigência da presente Resolução, o prazo de
120 (cento e vinte) dias para promover a adesão prevista no presente artigo.

§ 2º O CREFITO-9 encaminhará ao COFFITO, após o término do prazo para as
adesões ao REFIS, informações a respeito do quantitativo apurado pelo presente Plano.

Art. 3º Os débitos sujeitos à presente Política Nacional de Refinanciamento
limitam-se aos superiores a 2 (dois) anos de atraso, desde que não ultrapassem o valor de
R$5.000,00 (cinco mil reais).

§ 1º Os referidos débitos poderão ser parcelados, a critério do CREFITO, em
até 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas, com isenção de juros e correção monetária,
respeitando-se o valor mínimo de parcela de R$92,50 (noventa e dois reais e cinquenta
centavos).

§ 2º Os valores deverão ser apurados na data do requerimento formal de
REFIS.

§ 3º As parcelas deverão ser pagas mediante expedição de boleto bancário
pelo respectivo CREFITO.

§ 4º No caso de REFIS realizado em débitos já ajuizados, o CREFITO promoverá
termo de acordo com confissão de dívida, dotado de força executiva, com pedido expresso
de suspensão do processo de execução fiscal, pelo período do parcelamento requerido.

§ 5º No caso de atraso das parcelas, o CREFITO requererá o prosseguimento da
execução fiscal, nos termos do acordo realizado judicialmente, hipótese em que haverá a
antecipação de todo o débito e a extinção do benefício de isenção de juros e correção
monetária.

§ 6º No caso de parcelamento de débito, ainda não ajuizado, mas já inscrito
em Dívida Ativa, e havendo inadimplemento quanto ao parcelamento, o CREFITO deverá
promover a execução fiscal de todo o débito confessado e não adimplido, hipótese em
que haverá a antecipação de todo o débito e a extinção do benefício de isenção de juros
e correção monetária.

§ 7º No caso do débito superar a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) o
devedor poderá optar pelas regras definidas na Resolução-COFFITO nº 388/2011.

Art. 4º Os casos omissos serão deliberados pelo Plenário do COFFITO.
Art. 5º Esta resolução entra em vigor no dia 28 de fevereiro de 2019.

CÁSSIO FERNANDO OLIVEIRA DA SILVA
Diretor-Secretário

ROBERTO MATTAR CEPEDA
Presidente do Conselho

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 11ª REGIÃO
RESOLUÇÃO Nº 218, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2019

Institui o rito processual administrativo
correspondente a infrações praticadas por
fornecedores do CREF11/MS e regulamenta as
competências para aplicação das sanções
administrativas previstas em Lei.

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA, no uso de
suas atribuições estatutárias, conforme dispõe o inciso IX, do art.40 e: CONSIDERANDO
o inciso na Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/93; CONSIDERANDO a deliberação da
Reunião Plenária realizada 16 de fevereiro de 2019, resolve:

Art. 1º Instituir o rito processual administrativo referente a eventuais
infrações praticadas por fornecedores do CREF11/MS, bem como regulamentar a
competência para aplicação das sanções administrativas cabíveis, conforme previsto na
legislação, contratos e instrumentos convocatórios.

§1º- Os atos previstos como infrações administrativas à Lei 8666/1993 ou a
outras normas de licitações e contratos da administração pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados
e julgados conforme disposto no art. 12 do Decreto nº 8.420, de 18 de março de
2015.

§2º Na hipótese do § 1º, os autos do processo, contendo os elementos
probatórios ou indiciários deverão ser remetidos à Diretoria para a adoção das
providências cabíveis.
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